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Simulado Especial 
5º Simulado PRF  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PRF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-PRF-31-05-20 
  
 
 

 
        
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://bit.ly/Simulado-PRF-31-05-20


3 
5º Simulado Especial – PRF - 31/05/2020 

 

 

PORTUGUÊS 
Carlos Roberto 

TEXTO I 

 

A Era dos Direitos 

 
Não há dúvida de que, quando, num seminário de filósofos 

e não de juristas (como é o nosso), colocamos o problema 

do fundamento dos direitos do homem, pretendemos 

enfrentar um problema do segundo tipo, ou seja, não um 

problema de direito positivo, mas de direito racional ou 

critico (ou, se se quiser, de direito natural, no sentido 

restrito, que é para mim o único aceitável, da palavra). 

Partimos do pressuposto de que os direitos humanos são 

coisas desejáveis, isto é, fins que me recém ser 

perseguidos, e de que, apesar de sua desejabilidade, não 

foram ainda todos eles (por toda a parte e em igual 

medida) reconhecidos; e estamos convencidos de que lhes 

encontrar um fundamento, ou seja, aduzir motivos para 

justificar a escolha que fizemos e que gostaríamos fosse 

feita também pelos outros, é um meio adequado para obter 

para eles um mais amplo reconhecimento. 

 
“A era dos direitos, Norberto Bobbio”. 

 

Com base no texto acima, julgue os itens abaixo 

quanto aos aspectos semânticos e linguísticos. 

01. No primeiro período do texto, a preposição "de" 

no trecho "Não há dúvida de que "é exigida em 

decorrência da regência do vocábulo "dúvida". 

 

02. Os parênteses utilizados no trecho "(como é o 

nosso)" poderiam ser substituídos por travessões 

sem causar prejuízo gramatical à construção do 

texto. 

 

03. O trecho " um problema do segundo tipo " exerce 

função de complemento verbal direto do verbo 

"pretender".  

 

04. No segundo período do texto, o trecho " coisas 

desejáveis " exerce função predicativa em "os 

direitos humanos são coisas desejáveis". 

 

05. No segundo período do texto, o vocábulo 

"humanos" possui classificação morfológica de 

adjunto adnominal em "os direitos humanos são 

coisas desejáveis".  

 

06. Para o autor do texto, o corpo social não está 

desprotegido de normas jurídicas, eis que na 
hipótese de omissão legislativa o magistrado fará 

uso da lei natural. 

 

07. No trecho " e estamos convencidos de que lhes 

encontrar um fundamento", o pronome "lhes" 

poderia ter sido registrado na forma enclítica. 

 

08. No trecho " e estamos convencidos de que lhes 

encontrar um fundamento", o pronome lhes possui 

função anafórica para retomar " o problema do 

fundamento dos direitos do  

 

09. O vocábulo "desejabilidade" exerce função 

adjetiva para caracterizar "direitos humanos". 

 

10. A palavra "que" assume mesma função sintática 

nas duas vezes que aparece em "e estamos 

convencidos de que lhes encontrar um fundamento, 

ou seja, aduzir motivos para justificar a escolha que 

fizemos e que gostaríamos fosse feita também pelos 

outros". 

 

TEXTO II 

 

As decisões das assembleias legislativas estaduais poderão 

sofrer adaptações preliminares, já que o Ministério da 

Educação condiciona a implementação de compensação de 

atrasos à conclusão do ano letivo. 

O globo. 

 

11. Os três períodos presentes no texto são 

caracterizados pelos verbos "poder", "sofrer" e 

"condicionar". 

 



4 
5º Simulado Especial – PRF - 31/05/2020 

 

 

12. No sintagma nominal "As decisões das 

assembleias legislativas estaduais", o trecho "das 

assembleias legislativas estaduais" exerce função 

completiva com o núcleo do sujeito . 

 

13. A locução verbal transitiva direta "poderão 

sofrer" classifica-se como núcleo do predicado 

verbal da oração. 

 

14. O vocábulo "preliminares" exerce função 

morfológica e sintática de adjunto adnominal e 

adjetivo, respectivamente. 

 

15. O verbo "condicionar" possui dupla 

transitividade, o que justifica o registro do acento 

grave em "à conclusão". 

 

16. O trecho " de compensação de atrasos" exerce 

função subjetiva com o substantivo 

"implementação". 

 

17. O trecho "de compensação de atrasos" exerce 
função subjetiva com o substantivo 

"implementação". 

 

18. O trechos "de compensação de atrasos" e "do ano 

letivo" exercem a mesma função sintática no texto. 

 

19. A locução conjuntiva "já que" não exerce função 

sintática no texto, mas introduz uma oração 

coordenada sindética explicativa. 

 

20. Infere-se do texto que as ações de compensação 

de atrasos adotadas no âmbito estadual que não 

contribuírem para a conclusão do não letivo 

poderão sofrer adaptações preliminares. 

 

 

 

 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
Guilherme Neves 

Uma pesquisa foi realizada com alguns alunos 

fundadores do novo Sistema de Questões do 

Estratégia Concursos. Sabe-se que foram 

entrevistados 50 homens e 30 mulheres e que 35% 

dos entrevistados não possuem nível superior. 

Além disso, sabe-se que 64% dos homens possuem 
nível superior. Com base nessas informações, julgue 

os itens a seguir. 

21. Mais de 50% das mulheres possuem nível 

superior. 

 

22. Mais de 65% dos entrevistados que não possuem 

nível superior são homens. 

 

23. Se duas mulheres que possuem nível superior 

serão selecionadas aleatoriamente para serem 

contratadas como cadastradoras de questões do 

Sistema de Questões, então há mais de 350 

maneiras de serem selecionadas as duas mulheres. 

 

24. Se uma pessoa é sorteada aleatoriamente, a 

probabilidade de que seja uma mulher, dado que 

possui nível superior, é inferior a 2/5. 

 

Ao terminar um atendimento com um colaborador do 

Estratégia, o aluno faz uma avaliação sobre o 

desempenho do colaborador com uma nota que 

varia de 0 a 5. O indicador de desempenho X 

permite avaliar a qualidade do atendimento. A 

tabela a seguir mostra a sua distribuição mediante 

estudo amostral feito por uma agência de pesquisa. 

A tabela apresenta estatísticas descritivas 

referentes a essa distribuição. 
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Com base nessas informações, julgue os itens a 

seguir. 

25. O coeficiente de variação é superior a 20%. 

 

26. O intervalo interquartílico é inferior a 1. 

 

27. X representa uma variável qualitativa ordinal. 

 

28. Mais de metade das observações de X são 

superiores a 4,6. 

 

 
INFORMÁTICA  

Diego Carvalho 

29. O comando chmod 777 estratégia concursos dá 

permissão de leitura, escrita e execução ao objeto 

chamado “estratégia concursos”. 

 

30. Diferente do vírus, o worm não se propaga por 

meio da inclusão de cópias de si mesmo em outros 

programas ou arquivos, mas sim pela execução 

direta de suas cópias ou pela exploração automática 

de vulnerabilidades existentes em programas 

instalados em computadores. 

 

31. O Sniffing é uma técnica que consiste em 

inspecionar os dados trafegados em redes de 

computadores, por meio do uso de programas 

específicos chamados de sniffers. Essa é uma 

técnica originalmente maliciosa, utilizada por 

atacantes para capturar informações sensíveis, 

como senhas, números de cartão de crédito e o 

conteúdo de arquivos confidenciais que estejam 

trafegando por meio de conexões inseguras, ou seja, 

sem criptografia. Sniffers não podem ser utilizados 

de forma legítima.  

 

 

 

 

 

32. Um firewall pode funcionar de forma restritiva ou 

permissiva. No primeiro caso, permite todo tráfego 

de dados que não seja expressamente proibido; no 

segundo caso, impede todo tráfego que não seja 

expressamente permitido. 

 

33. Para abranger a detecção e remoção da maior 

parte de softwares maliciosos, recomenda-se a 

execução de mais de um antimalware em um 

computador. 

 

34. O SaaS (Software as a Service) é uma forma de 

distribuição e comercialização de software em que 

o fornecedor do software se responsabiliza por toda 

a estrutura necessária à disponibilização do 

sistema, e o cliente utiliza o software via internet 

podendo pagar um valor pelo serviço. 

 

 

FÍSICA 
Vinícius Silva 

Considere um projétil de arma de fogo, sendo 
disparado verticalmente para cima com forças de 
atrito e resistência do ar desprezíveis. Diante disso, 
julgue os itens abaixo: 

35. A velocidade varia de forma constante a cada 
instante de tempo, tanto durante a subida quanto 
durante a descida. 

 
36. Em armas do tipo revólver calibre 38 o projétil 

não volta para a superfície da Terra. 

 
37. Os tempos de subida e descida, em relação ao 

ponto de lançamento, são diferentes. 
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38. Em um local em que a aceleração gravitacional 

vale 10m/s² uma pessoa eleva um objeto de peso 
400N por meio de uma roldana fixa, conforme 
mostra a figura, utilizando uma corda que suporta, 
no máximo, uma tração igual a 520N. 

 

 

 

A máxima aceleração que a pessoa pode imprimir ao 
objeto durante a subida, sem que a corda se rompa, 
é menor que 25% da aceleração gravitacional. 

 
39. Um automóvel possui velocidade constante v = 

72km/h. Ao avistar um semáforo vermelho à sua 
frente, o motorista freia o carro imprimindo uma 
desaceleração de 2m/s2. Considerando que o 
automóvel iniciou a frenagem a 80m de distância do 
cruzamento, pode-se afirmar que ele “furou” o sinal 
vermelho. (considere que o sinal permanece 
vermelho durante todo o intervalo de tempo da 
frenagem) 

 
40. O sistema de freios ABS (Anti-lock Braking 

System) aumenta a segurança dos veículos, fazendo 
com que as rodas não travem e continuem girando, 
evitando que os pneus derrapem. Uma caminhonete 
equipada com esse sistema de freios encontra-se 
acima da velocidade máxima de 110km/h, 
permitida num trecho de uma rodovia. O motorista 
dessa caminhonete avista um Fusca que se move no 
mesmo sentido que ele, a uma velocidade constante 
de módulo 108km/h, num longo trecho plano e 
retilíneo da rodovia, como mostra a Figura abaixo. 
Ele percebe que não é possível ultrapassar o Fusca, 
já que um ônibus está vindo na outra pista. Então, 
ele imediatamente pisa no freio, fazendo com que a 
caminhonete diminua sua velocidade a uma razão 

de 14,4km/h a cada segundo. Após 5 s,  depois de 
acionar os freios, a caminhonete atinge a mesma  

 

  velocidade do automóvel, evitando uma possível 
colisão. 

 

 

 

É correto afirmar que a caminhonete estava 
cometendo uma infração gravíssima, de acordo com 
a velocidade que trafegava na via. 

 
 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO  
Paulo Guimarães 

41. Não têm a obrigação de constituir as comissões 

de ética previstas no Decreto n. 1.171/1994 (Código 

de Conduta do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal) as sociedades de economia 

mista nem as empresas públicas. 

 

Responda às questões a seguir, de acordo com o 

Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal, estabelecido pelo Decreto n. 

1.171/1994: 

42. Para os fins do Código de Conduta do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal, entende-

se por servidor público os que, temporariamente, 

prestam serviços à Administração Pública Federal, 

desde que mediante retribuição financeira. 

 

43. De acordo com o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 

"o servidor público não poderá jamais desprezar o 

elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 

decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o 

injusto, o conveniente e o inconveniente, o 

oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre 

o honesto e o desonesto, consoante as regras 

contidas no art. 37, caput, e § 4º, da Constituição 

Federal". Esse enunciado expressa um valor ético 

destinado a orientar a prática dos atos 

administrativos. 
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44. O Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal, aprovado 

pelo Decreto n. 1.171/1994, adota alguns valores 

que devem ser observados no exercício da função 

pública inclusive o decoro, que deve ser mantido 

pelo servidor não apenas no local de trabalho, mas, 

também, fora dele. 

 

 

GEOPOLÍTICA BRASILEIRA 
Leandro Signori 

"Os excedentes de população, cada ano mais numerosos, 
encontram um refúgio nas cidades. Isso explica um 
crescimento urbano superior a 10% anuais em vários 
centros regionais e de 6% nas grandes metrópoles, 
enquanto o número de empregados e subempregados 
aumenta num ritmo ainda maior. 

O deslocamento desses milhares de indivíduos para as 
cidades responde, quase sempre, a uma preocupação pela 
melhoria das condições de vida." 

O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. 

Milton Santos e Maria Laura Silveira. 

 

Considerando os aspectos recentes da urbanização e 
da população brasileira, julgue os itens a seguir. 

45. O crescimento das cidades médias é explicado, 
entre outros fatores, pela reorganização de diversos 
setores da economia que fogem das desvantagens 
da aglomeração das áreas metropolitanas. 

 

46. A queda na taxa de fecundidade brasileira está 
relacionada à crise econômica e às altas taxas de 
desemprego que atingiram o país durante as 
décadas de 1980 e 1990. 

 

"No período da globalização, após os anos 80, re-
hierarquizam-se as áreas de cultura no país, a partir, 
sobretudo, da expansão da fronteira agrícola. A região 
Centro-Oeste inicia uma produção de caráter capitalista. 
Há, portanto, uma queda relativa da participação do Sul e 
do Sudeste no total de máquinas agrícolas no país." 

O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. 
Milton Santos e Maria Laura Silveira. 

 

 

 

 

Considerando o setor agrícola no Brasil e a 
multiplicidade de aspectos relacionado, julgue os 
itens. 

47. O agronegócio cresceu significativamente no 
Brasil nas últimas décadas sendo o grande 
responsável pela degradação ambiental no espaço 
rural, uma vez que o pequeno produtor não 
interfere na mudança das paisagens naturais. 

 

48. Dentre os fatores que incrementaram o 
crescimento da produtividade agrícola estão os 
investimentos em pesquisa que produziram 
melhores tecnologias de cultivo e tornaram possível 
a incorporação dos cerrados brasileiros à plantação 
em ampla escala. 

 
 

HISTÓRIA DA PRF 
Leandro Signori 

Sobre a história da Polícia Rodoviária Federal julgue 

os itens a seguir: 

49.  e grande im orta ncia  ara a institucionali a a o 

e estabelecimento da  ol  cia de  stradas e 

 odagens,  anoel  omes  uimara es, também 

conhecido como Turquinho, é considerado o 

primeiro patrulheiro rodoviário federal. 

 

50. Uma das primeiras importantes missões de 

Turquinho na Polícia de Estradas foi organizar os 

serviços de vigilância das rodovias Rio-Petrópolis, 

Rio-São Paulo e União Indústria. 

 

 

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO  
Alexandre Herculano 

51. Com base na Resolução 04/98 do Contran julgue 

o item abaixo. 

Os veículos consignados aos concessionários, para 

comercialização, e os veículos adquiridos por 

pessoas físicas, entidades privadas e públicas, a 

serem licenciados nas categorias particular e oficial, 

somente poderão transportar suas cargas e pessoas 

que tenham vínculo empregatício com os mesmos. 



8 
5º Simulado Especial – PRF - 31/05/2020 

 

 

52. Com base na Resolução 14/98 do Contran julgue 

o item abaixo. 

Os ciclomotores, as motocicletas, os triciclos e os 

quadriciclos deverão ter protetor das rodas 

traseiras. 

 

53. Com base na Resolução 24/98 do Contran julgue 

o item abaixo. 

A gravação do número de identificação veicular (VIN) 

no chassi ou monobloco, deverá ser feita, no 

mínimo, em um ponto de localização, de acordo 

com as especificações vigentes e formatos, em 

profundidade mínima de 0,4mm. 

 

54. Com base na Resolução 32/98 do Contran julgue 

o item abaixo. 

As placas para veículos de representação dos 

Presidentes dos Tribunais Federais, dos 

Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e 

Municipais, dos Presidentes das Assembleias 

Legislativas e das Câmaras Municipais, dos 

Presidentes dos Tribunais Estaduais e do DF, e do 
respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos 

Oficiais Generais das Forças Armadas vão ter fundo 

preto com caracteres cinza metálico. 

 

55. Com base na Resolução 92/99 do Contran julgue 

o item abaixo. 

Em caso de acidente, as informações referentes às 

últimas vinte e quatro horas de operação do veículo 

ficarão à disposição das autoridades competentes 

pelo prazo de um ano. 

 

56. Com base na Resolução 210/06 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Para Combinação de Veículo Carga, com mais de duas 

unidades, incluída a unidade tratora, o peso bruto 

total poderá ser de até 57 toneladas, desde que 

cumpridos os seguintes requisitos: máximo de 7  

eixos; comprimento máximo de 19,80 metros e 

mínimo de 17,50 metros; unidade tratora do tipo 

caminhão trator; e estar equipadas com sistema de  

 

   freios conjugados; acoplamento dos veículos 

rebocados deverá ser do tipo automático e estarem 

reforçados com correntes ou cabos de aço de 

segurança; e acoplamento dos veículos articulados 

com pino-rei e quinta roda. 

 

57. Com base na Resolução 216/06 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Na área crítica de visão do condutor e em uma faixa 
periférica de 5,5 centímetros de largura das bordas 

externas do pára-brisa não devem existir trincas e 

fraturas de configuração circular, e não podem ser 

recuperadas. 

 

58. Com base na Resolução 227/07 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Fica limitado o funcionamento simultâneo de no 

máximo oito faróis, independentemente de suas 

finalidades. 

 

59. Com base na Resolução 254/07 do Contran 

julgue o item abaixo. 

A transmissão luminosa não poderá ser inferior a 

75% para os vidros incolores dos pára-brisas e 70% 

para os pára-brisas coloridos, vidros de segurança 

situados no teto e demais vidros indispensáveis à 

dirigibilidade do veículo. 

 

60. Com base na Resolução 258 do Contran julgue o 

item abaixo. 

Para fins de fiscalização de peso dos veículos que 

estiverem transportando produtos classificados 

como Biodiesel  e Cimento Asfáltico de Petróleo 

(CAP) por meio de balança rodoviária ou por meio 

de Nota Fiscal, ficam permitidos, até 31 de julho de 

2019 a tolerância de 7,5%¨(sete e meio por cento) 

no PBT ou PBTC. 
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61. Com base na Resolução 268/08 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Os veículos prestadores de serviços de utilidade 

pública identificam-se pela instalação de 

dispositivo, não removível, de iluminação 

intermitente ou rotativa, e com luz vermelha ou 

amarelo-âmbar. 

 

62. Com base na Resolução 273 do Contran julgue o 

item abaixo. 

Motocicletas, motonetas e triciclos dotados de motor 

com mais de 120 centímetros cúbicos poderão 

tracionar semi-reboques, especialmente projetados 

e para uso exclusivo desses veículos, devidamente 

homologados pelo órgão máximo executivo de 

trânsito da União, observados os limites de 

capacidade máxima de tração, indicados pelo 

fabricante ou importador da motocicleta ou da 

motoneta. 

 

63. Com base na Resolução 277/08 do Contran 

julgue o item abaixo. 

As crianças com idade superior a um ano e inferior 

ou igual a quatro anos deverão utilizar, em todos os 

veículos, obrigatoriamente, o dispositivo de 

reten ão denominado “cadeirinha”. 

 

64. Com base na Resolução 289/08 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Compete ao Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal exercer a fiscalização eletrônica de 

velocidade nas rodovias federais com a utilização 

de instrumento ou medidor de velocidade do tipo 

portátil, móvel, estático e fixo, exceto redutor de 

velocidade, aplicando aos infratores as penalidades 

previstas no Código de Trânsito. 

 

65. Com base na Resolução 290/08 do Contran 

julgue o item abaixo. 

As inscrições de pesos e capacidades em veículos de 

tração, de carga e de transporte coletivo de 

passageiros serão com inscritas em fundo claro ou  

 

   escuro, adotados caracteres alfanuméricos 

contrastantes, com altura não inferior a 3 

milímetros. 

 

66. Com base na Resolução 292/08 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Quando houver modificação em veículos exigir-se-á 

realização de inspeção de segurança veicular para 

emissão do Certificado de Segurança Veicular – CSV. 
O número do Certificado de Segurança Veicular – 

CSV, deve ser registrado no campo detalhado do 

Certificado de Registro de Veículos – CRV e do 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos 

– CRLV. 

 

67. Com base na Resolução 292/08 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Serão consideradas alterações de cor aquelas 

realizadas através de pintura ou adesivamento em 

área superior a 50% do veículo, excluídas as áreas 

envidraçadas. 

 

68. Com base na Resolução 349/10 do Contran 

julgue o item abaixo. 

Nos casos em que o transporte eventual de carga ou 

de bicicleta resultar no encobrimento, total ou 

parcial, quer seja da sinalização traseira do veículo, 

quer seja de sua placa traseira, será obrigatório o 

uso de régua de sinalização e, respectivamente, de 

segunda placa traseira de identificação fixada 

àquela régua ou à estrutura do veículo. 

 

69. Com base na Resolução 356 do Contran julgue o 

item abaixo. 

Para o exercício das atividades de mototaxi, o 

condutor deverá, entre outras exigências:  ter, no 

mínimo, vinte e um anos de idade e possuir 

habilita ão na categoria “A”,  or  elo menos dois 

anos. 
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70. Com base na Resolução 360/10 do Contran 

julgue o item abaixo. 

O condutor de veículo automotor, oriundo de país 

estrangeiro e nele habilitado, desde que 

penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no 

Território Nacional quando amparado por 

convenções ou acordos internacionais, ratificados e 

aprovados pela República Federativa do Brasil e, 

igualmente, pela adoção do Princípio da 

Reciprocidade, no prazo máximo de 360 dias, 

respeitada a validade da habilitação de origem. 

 

TEXTO: 

Um motorista embriagado foi preso no fim da noite de 

sábado (24) após trafegar pela contra-mão e provocar um 

acidente na Via Dutra, em Piraí, RJ. Segundo a Polícia 

Rodoviária Federal (PRF), ele bateu de frente com uma 

carreta tanque bi-trem, que estava sem carga, na altura do 

km 221, na descida da Serra das Araras. O acidente 

aconteceu por volta de 22h. 

“O motorista do carro sofreu ferimentos leves e foi 

submetido ao teste etílico, tendo como resultado 0,83 

mg/L (miligrama álcool por litro de ar expelido pelos 

pulmões). Ele foi preso em flagrante por conduzir veículo 

automotor sob a influência de álcool”, infirmou a   F. 

O homem, que tem 59 anos, foi levado para 94ª Delegacia 

de Polícia (Piraí). Ainda de acordo com a PRF, ele não tinha 

carteira de habilitação para dirigir. 

Fonte: https://g1.globo.com 

 

Considerando o texto acima, julgue os itens a seguir, 

com base nas jurisprudências e no Código de 

Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) 

71. Caso o motorista tivesse matado o motorista da 

carreta, por causa do acidente, ele poderia 

responder por homicídio doloso tipificado no 

Código Penal. Pois, estava embriagado e há o 

acréscimo de outras peculiaridades que 

ultrapassam a violação do dever de cuidado 

objetivo. 

 

 

 

 

72. O fato do motorista estar sem habilitação é 

irrelevante para efeitos penais. Entretanto, será 

aplicada, também, uma infração de trânsito de 

natureza gravíssima. 

 

73. No caso acima, o motorista responderá pelo 

crime de dirigir embriago, em concurso com o 

crime de dirigir sem habilitação gerando perigo de 

dano. 

 

74. Julgue o item a seguir, de acordo com o que versa 

o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97). 

Os condutores das categorias C, D e E deverão 

submeter-se a exames toxicológicos no caso de 

renovação da Carteira Nacional de Habilitação.  

Caso seja reprovado no exame, terá a suspensão do 

direito por até seis meses. 

 

75. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

São penalidades que podem ser aplicadas: 

advertência por escrito; multa; suspensão do direito 

de dirigir; cassação da Carteira Nacional de 

Habilitação; cassação da Permissão para Dirigir; 

frequência obrigatória em curso de reciclagem e 

apreensão do documento de habilitação.  

 

76. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

O embarcador é responsável pela infração relativa ao 

transporte de carga com excesso de peso nos eixos 

ou no peso bruto total, quando simultaneamente for 

o único remetente da carga e o peso declarado na 

nota fiscal, fatura ou manifesto for inferior àquele 

aferido. 

  

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/
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77. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de 

órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios que tem por 

finalidade o exercício das atividades de 

planejamento, administração, normatização, 

pesquisa, registro e licenciamento de veículos, 

formação, habilitação e reciclagem de condutores, 

educação, engenharia, operação do sistema viário, 

policiamento, fiscalização, julgamento de infrações 

e de recursos e aplicação de penalidades. 

 

78. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

O condutor que exerce atividade remunerada em 

veículo, habilitado na categoria C, D ou E, poderá 

optar por participar de curso preventivo de 

reciclagem sempre que, no período de um ano, 

atingir doze pontos.    

 

79. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

Serão observados 30 minutos para descanso dentro 

de cada 4 horas na condução de veículo de 

transporte de carga. Assim, estará sujeito a uma 

infração de natureza média caso, o condutor, não 

efetue o descanso obrigatório. 

  

80. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito e nas jurisprudências vigentes. 

O percentual de cinco por cento do total dos valores 

arrecadados destinados à Previdência Social (do 

Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 

causados por Veículos Automotores de Via 

Terrestre – DPVAT) será repassado mensalmente 

ao Coordenador do Sistema Nacional de Trânsito 

para aplicação exclusiva em programas destinados 

à prevenção de acidentes.   

 

81. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito e nas jurisprudências vigentes. 

 

Os órgãos e entidades componentes do Sistema 

Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 

respectivas competências, subjetivamente, por 

danos causados aos cidadãos em virtude de ação, 

omissão ou erro na execução e manutenção de 

programas, projetos e serviços que garantam o 

exercício do direito do trânsito seguro. 

 

82. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

Quem praticar homicídio culposo na direção de 

veículo automotor, sob a influência de álcool ou de 

qualquer outra substância psicoativa, terá sua pena 

aumentada de um terço à metade.  

 

83. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

Entregar, permitir ou confiar a direção de veículo 

automotor, a pessoa não habilitada, é crime de 

perigo abstrato. 

  

84. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 304 e 

parágrafo único, penaliza criminalmente o condutor 

do veículo que, na ocasião do acidente, deixar de 

prestar imediato socorro à vítima, ou, não podendo 

fazê-lo diretamente, por justa causa, não solicitar 

auxílio da autoridade pública, ainda que a sua 

omissão seja suprida por terceiros ou que se trate 

de vítima com morte instantânea ou com 

ferimentos leves. 

 

85. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 311, 

prevê pena de detenção ou multa sempre que o 

condutor trafegar em velocidade incompatível com 

a segurança nas proximidades de escolas, hospitais, 

estações de embarque e desembarque de 

passageiros, logradouros estreitos, ou onde haja 

grande movimentação ou concentração de pessoas. 
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86. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

A ausência de notificação do infrator no prazo 

máximo de 30 dias da infração de trânsito implica 

na decadência do direito de punir do Estado. 

 

87. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a 

circulação de bicicletas deverá ocorrer, quando não 

houver ciclovia, ciclofaixa, ou acostamento, ou 

quando não for possível a utilização destes, nos 

bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido de 

circulação regulamentado para a via, com 

preferência sobre os veículos automotores. 

 

88. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema 

Nacional de Trânsito têm o dever de analisar as 

solicitações e responder, por escrito, dentro de 30 

dias, sobre a possibilidade ou não de atendimento, 
esclarecendo ou justificando a análise efetuada, e, 

se pertinente, informando ao solicitante quando tal 

evento ocorrerá. 

 

89. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e 

respectivos suportes, ou junto a ambos, qualquer 

tipo de publicidade, inscrições, legendas e símbolos 

que não se relacionem com a mensagem da 

sinalização, salvo quando há prévia aprovação do 

órgão ou entidade executivo de trânsito. 

 

90. Julgue o item abaixo com base na Legislação de 

Trânsito. 

Os sinais de trânsito classificam-se em: verticais; 

horizontais; dispositivos de sinalização auxiliar; 

luminosos; sonoros; e gestos do agente de trânsito e 

do condutor. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Thállius Moraes 

Levando em consideração as disposições 

constitucionais e jurisprudenciais acercas dos 

agentes públicos e as normas traçadas pela Lei 

8.112/90, que estabelece o regime jurídico dos 

servidores públicos civis federais, analise as 

próximas assertivas. 

91. Nos concursos públicos realizados para o 

preenchimento de cargos públicos, as etapas de 

provas e de títulos terão caráter classificatório e 

eliminatório. 

 

92. O retorno à atividade de servidor em 

disponibilidade será feita mediante readaptação em 

cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 

com o anteriormente ocupado. 

 

93. A licença para tratar de interesses particulares, 

que tem cunho discricionário, poderá ser deferida 

por até três anos consecutivos, desde o servidor não 

esteja em estágio probatório. 

 

Acerca dos poderes da Administração e da 

responsabilidade civil do Estado, considere as 

próximas assertivas. 

94. O poder regulamentar, como regra geral, é 

dotado de originariedade, permitindo ao 

administrador instituir direitos e obrigações, de 

forma a complementar a lei e permitir sua fiel 

execução. 

 

95. Embora a responsabilidade do Estado seja 

objetiva, a teoria do risco administrativo, adotada 

no Brasil, permite que a Administração Pública 

apresente excludentes ou atenuantes ao seu dever 

de indenizar, quando for o caso. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Adriane Fauth 

96. A respeito dos direitos e garantias individuais e 

do entendimento do STF sobre o tema, julgue o item 

seguinte: 

Ainda que a Constituição Federal seja expressa em 

afirmar que a lei poderá estabelecer qualificações 

profissionais para o exercício de trabalho, ofício ou 

profissão, nem todos os ofícios ou profissões podem 

ser condicionados ao cumprimento de condições 

legais para o seu exercício. 

 

97. A respeito aos direitos dos trabalhadores, julgue: 

A constituição Federal de 1988 assegura, aos 

trabalhadores urbanos e rurais, seguro contra 

acidentes de trabalho, que fica a cargo do 

empregador, independentemente de dolo ou culpa 

deste.  

 

98. Em relação à Segurança Pública e a sua 

organização, julgue: 

Cabe à Polícia Federal apurar, com exclusividade, as 

infrações penais cuja prática tenha repercussão 

interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei. 

 

99. Em relação à Previdência Social, julgue o item que 

se segue: 

É vedada a adoção de requisitos ou critérios 

diferenciados para concessão de benefícios 

previdenciários, inclusive para a concessão de 

aposentadoria em favor de segurados com 

deficiência. 

 

100. A respeito do Poder executivo e das atribuições 

do Presidente no exercício da Chefia de Estado e de 

Governo, julgue o item. 

Na condição de chefe de governo, cabe ao presidente 

da República editar atos administrativos para 

criação de órgãos públicos federais. 

 

 

DIREITO PENAL 
Ivo Martins 

101. Em conversa reservada, José expõe a João o 

desejo de acabar com a própria vida, no que recebe 
o apoio e incentivo de João à empreitada. 

Posteriormente, José tenta se suicidar, mas é 

socorrido por sua mãe e sobrevive com lesões 

corporais leves. Ainda que José não tenha 

consumado o suicídio, João responderá por 

instigação a suicídio. 

 

102. Situação hipotética: João, com a intenção de 

matar, desferiu golpes de faca em seu irmão José. 

Antes de desferir o golpe fatal, atendendo aos 

apelos de sua mãe que implorava para que 

poupasse a vida de José, João parou de agredir o 

irmão. Por insistência de sua mãe, João socorreu 

José, que sobreviveu com lesões corporais que, 

embora tenham causado risco de vida, se 

regeneraram em vinte dias.  

Assertiva: Nessa situação, João responderá por 

lesões corporais graves em razão da desistência 

voluntária. 

 

103.  Mário, engenheiro civil responsável técnico 

pela construção da obra de um viaduto, elaborou o 

projeto sem as cautelas necessárias e permitiu a 

continuidade de sua execução de forma falha, 

mesmo após alertado de sua instabilidade, 

propiciando o desabamento da estrutura em 

construção e a morte de um trabalhador. A 
imperícia de Mário foi constatada por laudo pericial 

conclusivo. No curso de ação penal, restaram 

comprovadas a materialidade e autoria delitivas. No 

caso mencionado, Mário não agiu com dolo e 

vontade de matar o trabalhador, razão pela qual 

deverá responder, na seara da indenização por 

danos morais, por ato ilícito civil e não criminal. 
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104. Bob, Júnior e Léo estavam em um barco em alto 

mar. Sem motivo justo, Júnior agrediu Léo e ambos 

entraram em luta corporal. Nesse momento o barco 

começou a balançar, de forma que, se eles não 

cessassem imediatamente a briga, o barco ia virar. 

Bob ficou com muito medo, pois não sabia nadar. 

Com a intenção e a finalidade de evitar que o barco 

virasse, Bob empurrou Junior, que continuava 

desferindo socos em Léo, para fora da embarcação, 
tendo o mesmo sofrido lesões corporais em razão 

de sua queda na água. Em tese, Bob agiu em 

legítima defesa própria. 

 

105. Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal 

e das disposições gerais acerca dos crimes contra o 

patrimônio, contra a dignidade sexual e contra a 

administração pública, julgue o item a seguir. 

A revogação do crime de atentado violento ao pudor 

não configurou abolitio criminis, pois houve 

continuidade típico-normativa do fato criminoso. 

 

106. Situação hipotética: Henrico, turista espanhol, 

de férias no Brasil, contratou uma embarcação 

marítima para passar a festa de ano novo na praia 

de Copacabana, no Rio de Janeiro. Durante as 

comemorações, quando a embarcação estava 

atracada no litoral brasileiro, o turista entrou em 

uma briga com Pedro, brasileiro. Durante o 

episódio, Henrico, utilizando-se de uma garrafa de 

espumante, agrediu Pedro causando-lhe lesões 

gravíssimas. 

Assertiva: Com base na situação hipotética narrada e 

considerando o que disciplina o Código Penal sobre 

a aplicação da Lei Penal, é correto afirmar que 

tendo em vista que o crime foi praticado contra um 

brasileiro, independentemente de a embarcação se 

encontrar em território brasileiro, será aplicada a 

lei brasileira. 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Priscila Silveira 

107. Joana tem seu veículo furtado e comparece à 

Delegacia de Polícia mais próxima para registrar a 

ocorrência. O Delegado de Polícia instaura inquérito 

policial para apuração do fato. Esgotadas todas as 

diligências que estavam a seu alcance, a Autoridade 

Policial não consegue identificar o autor do fato ou 

recuperar a res furtiva. Nesse caso o Delegado 

deverá promover o arquivamento do inquérito 

policial, podendo a vítima recorrer ao Chefe de 

polícia. 

 

108. Em tema de prova penal, em regra vigora o 

sistema da íntima convicção, pelo qual o juiz 

formará sua convicção pela livre apreciação da 

prova, estando dispensado de motivá-la. 

 

109. De acordo com as previsões do Código de 

Processo Penal, a busca pessoal independerá de 

mandado, no caso de prisão ou quando houver 

fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 

arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for 

determinada no curso de busca domiciliar. 

 

110. Em relação à prisão em flagrante julgue a 

assertiva a seguir. Se a prisão em flagrante feita por 

agente policial não contar com testemunhas da 

infração, apresentado o preso à Autoridade Policial 

esta lavrará o auto de prisão em flagrante ouvindo o 
condutor e colherá as assinaturas de duas pessoas 

que tenham testemunhado a apresentação do preso 

à autoridade. 
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LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
Luciana Peixoto 

A Lei Federal n° 13.869, de 5 de setembro de 2019, 

bati ada “Nova Lei de Abuso de Autoridade”, cuida 

dos crimes de abuso de autoridade, em substituição 

à Lei nº 4.898/1965. Sobre o novo diploma 

normativo, julgue os itens que se segue. 

111. A Lei de Abuso de Autoridade veda a aplicação 

dos dispositivos da Lei 9.099/95 (Lei dos Juizados 

Especiais) ao processo e ao julgamento dos delitos 

nela previstos. 

 

112. A divergência na interpretação de lei ou na 

avaliação de fatos e provas pelo agente público não 

configura abuso de autoridade. 

 

113. São efeitos automáticos da condenação por 

crime de abuso de autoridade: obrigação de 
indenizar o dano causado pelo crime; a inabilitação 

para o exercício de cargo, mandato ou função 

pública pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos e a 

perda do cargo, do mandato ou da função pública.  

 

114. A Lei Maria da Penha estabelece que a vítima de 

violência doméstica e familiar será notificada dos 

atos processuais relativos ao agressor, 

especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída 

da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 

constituído ou do defensor público e poderá 

entregar intimações ao agressor para celeridade 

processual. 

Julgue o item acima como certo ou errado. 

 

115. Julgue o item como certo ou errado. 

A conduta de submeter alguém, sob sua guarda, com 

emprego grave ameaça, a intenso sofrimento 

mental, como forma de aplicar castigo pessoal, está 

tipificada na Lei 9.455/97 (Lei de Tortura), é 

doutrinariamente chamada de “tortura-castigo” e 

classificada como crime bipróprio.  

 

 

 

 
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

Ricardo Torques 

Julgue os itens com base na Teoria Geral dos Direitos 

Humanos, sua evolução, características, presença na 

Constituição Federal e sua proteção internacional. 

116. Os direitos humanos apresentam oponibilidade 

erga omnes, posto que sua aplicação a todas as 

pessoas decorre da mera condição humana. 

 

117. A eficácia diagonal dos direitos humanos refere-

se à sua aplicação nas relações de consumo 

(consumidor – fornecedor, prestador de serviço). 

 

118. O Princípio da Igualdade (Isonomia) veda que 

seja imposto tratamento discriminatório em 

concurso público, de modo que todos os candidatos 

devem concorrer em igualdade de condições. 

 

119. É pacífico o entendimento de que lei estadual ou 

distrital, assim como lei federal, pode reservar 

percentual de vagas de universidades públicas a 

alunos egressos de suas próprias escolas públicas 

estaduais. 

 

Com base no Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH) julgue o item abaixo: 

120. O Decreto nº 7.037/2009, ao aprovar o 

Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), 

estabelece seis eixos orientadores e estabelece que 

as metas, prazos e recursos necessários à sua 

implementação serão definidos e aprovados em 

Planos de Ação de Direitos Humanos bianuais. 
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Preencha o Gabarito! 
 

https://bit.ly/Simulado-PRF-31-05-20 
 

Conheça nosso sistema de questões! 
 
 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais 
questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no banner e 
aproveite os descontos e bônus imperdíveis! 

 
 

 

 

Não é assinante?  
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 

participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 
 

 

https://bit.ly/Simulado-PRF-31-05-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/sistema-de-questoes/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

